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RESUMO 

 

O presente estudo, teve por objetivo identificar, caracterizar e delinear as etapas de 

uma Obra Pública (OP), desde a definição de um objeto licitado, suas alterações durante o 

serviço e os problemas que venham a ocorrer até a conclusão de uma determinada obra. Para 

atender a todos estes objetivos, este trabalho, apresenta como referencial teórico os conceitos 

de Design Organizacional e Gestão de Processos, delineando os tipos de estrutura. Esta 

pesquisa foi realizada na Secretária Municipal de Infraestrutura (SEINFRA) do município de 

João Pessoa. Neste contexto, vale ressaltar o caráter exploratório e descritivo da pesquisa que 

se utilizou da  observação não participante, para delinear o caso da SEINFRA. Para a 

realização desta pesquisa foi necessária uma revisão bibliográfica e análise documental, 

devido à necessidade de se entender adequadamente os conceitos e práticas acerca dos 

Processos Organizacionais (PO) na SEINFRA. Para o registro dos sistemas de informação 

utilizados pela SEINFRA, este estudo observou, registrou e analisou informações obtidas por 

meio de observação não participante, e pesquisa documental. O que foi observado nos 

resultados, é que a SEINFRA não dispõe de tecnologias que facilitem o andamento do 

processo burocrático, no qual ocasiona demora, prejudicando não somente as partes 

envolvidas, mas sim a toda sociedade. Vale ressaltar, que esta pesquisa permitiu estudos 

futuros, com métodos diferenciados que colaborem para a melhoria da interpretação sobre o 

tema estudado e apresentado neste artigo.  

 

Palavras Chaves: Obras Públicas (OP) , Processos Organizacionais (PO) , Secretária de 

Infraestrutura (SEINFRA). 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O presente estudo teve por objetivo identificar, caracterizar e delinear as etapas de 

uma Obra Pública (OP), desde a definição de um objeto licitado, suas alterações durante o 

serviço e os problemas que venham a ocorrer até a conclusão de uma determinada obra. A 

administração pública, enfrenta grandes dificuldades no que diz respeito a busca de 

informações flexíveis, e na utilização dessas informações de modo satisfatório equiparada à 

técnica do gestor público, enquadrando-as, por fim, as exigências dos cidadãos e a processos 

da organização. (REZENDE, 2005; PFEIFFER, 2000)      

 Este estudo pretende contribuir com o entendimento da Gestão das Obras e de 

Processos no serviço público. A SEINFRA é uma organização, da administração direta de 
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execução programática, que tem a seu cargo, a formulação e execução da política municipal 

de obras publicas e de serviços urbanos. A SEINFRA tem como missão, desde promover 

licitações de obras públicas e serviços, como administrar, executar e fiscalizar obras públicas 

de Infraestrutura. Além disso, é responsável por fiscalizar os serviços de drenagem, 

pavimentação de vias públicas, construção e reforma de escolas, unidades de saúde, entre 

outros, prezando sempre a qualidade de vida do cidadão. A SEINFRA é uma organização que 

está sempre enfrentando mudanças na gestão, assim como também na restrição de recursos. 

Em um contexto externo à obra, podemos elencar diversos outros campos de atuação, a 

exemplo da gestão da qualidade na construção, gerência de suprimentos, planejamento e 

controle de custos, que na perspectiva das obras públicas tem uma importância fundamental e 

será o foco deste artigo. Dito isso, o objetivo geral deste trabalho é analisar a gestão de 

processos da SEINFRA, e os objetivos específicos será identificar o tipo de estrutura 

organizacional da SEINFRA e fluxograma e delinear as etapas da Gestão de Processos. 

Partindo dessa perspectiva mais externa, podemos identificar o controle e 

planejamento dos custos como vital para o desenvolvimento e progressão dos serviços 

relacionados à obra, sejam eles de execução de construção, demolições, reformas e 

manutenção de obras. Nas obras públicas, mais especificamente na SEINFRA, são adotadas 

diversas medidas burocráticas para se garantir uma correta execução dos serviços, utilizando 

as medições como base mensal para a correta observação do andamento da obra ou serviço 

público, os quadros de aditivos para possíveis alterações nas planilhas contratuais, 

cronogramas fisico-financeiros como forma de observar a progressão dos custos, entre outros 

artifícios utilizados para manter a correta evolução da obra, tomando como base os 

procedimentos preestabelecidos  pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que é o órgão do 

governo que tem como propósito colaborar para melhoria dos níveis de eficiência e eficácia 

na gestão dos recursos públicos aplicados em obras. 

Com o propósito de atender a finalidade do estudo, o artigo apresenta a seguinte 

estrutura, inicialmente, com uma breve apresentação da fundamentação teórica, dando 

seguimento, com a metodologia, subsequentemente a apresentação e análise dos resultados e 

as considerações finais. Segue na próxima sessão a fundamentação teórica, que abordará os 

conceitos de Estrutura e Design Organizacional, os Tipos de Estrutura, e a Gestão de 

Processos Organizacionais. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Estrutura e Design Organizacional 

 

A situação da gestão das organizações necessita levar em conta um certo controle no 

que diz respeito os fatores externos e internos (Mintzberg 1995). É diante dessa perspectiva, 

que Mintzberg (1995), estima a natureza das organizações.  

No momento em que se vai para um modelo de gestão organizacional que tem a finalidade de  

identificar, analisar e mapear processos, esses que são de grande valor para qualquer 

organização em constante mudança, as organizações passam a ser conhecida pelos seus 

processos, e não por seus setores. ( MONTEIRO, 2004). 

A infraestrutura também é um fator que apresenta uma importância necessária em uma 

organização, e que interfere diretamente no bem estar dos servidores. (Willem, Buelens, & De 

Jonghe, 2007). 

 Lait & Wallace (2002), ressalta que não é apenas a estrutura física, mas que, os 

servidores que demonstram não ter domínio das tarefas realizadas no dia-a-dia, tendem a 

serem mais propícios a apresentarem indícios de stress, inquietação, desânimo, tornando o 

ambiente desagradável.  
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Diante de inúmeras dificuldades que uma organização enfrenta na gestão de sua estrutura, eis 

que surge uma pergunta, qual a melhor modelo de estrutura organizacional para  seguir? 

Sliwka (2003) afirma, que uma estrutura completa, inicialmente, deve ser prática e objetiva, 

onde permita que a comunicação e a troca de informações existentes seja precisa e acessível 

para todos, sem nenhuma dificuldade. 

 

3.1.2 Tipos de Estrutura 

 

Para Grant (2002), se faz necessário conciliar aperfeiçoamento no trabalho, supervisão 

e colaboração nas atividades. É por esse sentido que os organogramas e as estruturas 

organizacionais se estabelecem, na mesma proporção que os sistemas burocratizados 

estruturados são colocados de forma hierarquizada.  

Seja qual for a organização humana, sempre existirá divisão nas funções e coordenação para 

as mesmas funções, tudo isso está relacionado a uma hierarquia de processos. (Mintzberg, 

1993). 

As estruturas passam a surgir devido a necessidade de dividir as funções.  

Segundo Mintzberg (1995), todos os tipos de estruturas, precisam dispor de um topo 

estratégico, onde se encontra os chefes, a diretoria, e todo o controle da organização. Este 

autor, por sua vez, ressalta que a organização à medida que evolui, necessita de uma equipe, 

que ele cita como centro operacional, para delegar e distribuir as tarefas do dia-a-dia 

conforme a demanda da organização. Por fim, o autor afirma que precisa de ações estratégicas 

que façam uma conexão entre o centro operacional com o topo estratégico da organização, 

para que a estrutura organizacional não seja tão complexa, como é o caso da tecnoestrutura, 

onde é contempla os especialistas. 

 

Mintzberg (2001, p. 140-156), considerando que organizações divergem entre si, sugere e 

uma aproximação diante da veracidade entre os parâmetros de design – que direcionem a 

divisão das tarefas e o controle entre as atividades – e as razões situacionais, ou 

contingenciais, que ligados, definem  a estrutura organizacional utilizada por uma instituição. 

 

3.2  Gestão de Processos Organizacionais 

 

É importante destacar que a gestão de processos, relata uma sequência de tarefas que 

acompanha um cronograma já definido, no qual os recursos e os objetivos da organização 

sejam de simples e de fácil compreensão. O autor ressalta, que deste modo, o objetivo desse 

método, é se atentar nas perspectivas e necessidades das partes envolvidas (pessoas dentro e 

fora da organização) no processo. (OLIVEIRA, 2006).  

O conceito é bem simples e direto. 

O processo é delineado como uma continuidade de unidades de funções mais relevantes, 

referente ao trâmite de execução e registros de informação, todos delimitados pelas normas 

em vigência. Simplificando, podemos definir processos como um caminho para a execução de 

uma série de tarefas. (DUTRA, 2004; MONTEIRO, 2004). 

Para a realização de atividades que aperfeiçoasse os processos, Kaplan e Norton (1997), 

desenvolveram indicadores de desempenho, que tinha como finalidade aprimorar a gestão de 

processos na organização. Esses indicadores são:  

 Perspectiva financeira 

 Perspectivas dos clientes 

 Perspectivas dos processos críticos 

 Perspectivas de aprendizado e crescimento 
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Kaplan e Norton (1997) ressaltam e acrescentam mais alguns indicadores, esses que são 

menos utilizados, porém que complementam os citados acima: 

 

 Perspectiva de responsabilidade social 

 Perspectiva das pessoas 

 Perspectiva de aquisição e dos fornecedores 

 Perspectiva do ambiente organizacional 

 

Esses indicadores de desempenho são sugestões de Kaplan e Norton, não necessariamente 

todas as organizações devam utiliza-los para a gestão de processo ser eficaz. Para promover 

uma gestão de processos eficaz, se faz necessário identificar indicadores da própria 

organização. 

 Um método bem utilizado para um maior entendimento sobre os processos de uma 

organização, é o fluxograma, uma ferramenta que apresenta passo a passo de cada processo, 

como um auxilio indispensável para um melhor funcionamento.  

 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Segundo LIMA (2009), as pesquisas qualitativas, devem seguir cinco pontos 

principais, que são: A importância do processo  investigatório, o valor da ideia de intensidade, 

credibilidade, tempo entre os contatos entre a pesquisadora e as pessoas da investigação, e 

tempo no que se refere as dificuldades encontradas. 

Este estudo foi realizado na SEINFRA, no departamento de divisão de medição (lócus 

da análise), esta pesquisa teve inicio em  janeiro de 2016, com etapa de coleta de dados, na 

ocasião, foram observados os processos organizacionais e as planilhas utilizadas, assim como 

o fluxo do trabalho. O  critério adotado para escolha dessa unidade social de estudo, foi a 

facilidade ao acesso as informações e a coleta de dados, uma vez que a autora deste trabalho, 

faz parte da equipe da gestão da SEINFRA há 4 anos. 

Esta pesquisa teve como base de dados secundários, documentos do próprio setor de 

medição, arquivos em Excel, planilhas de contratos, o site institucional serviu da secretaria de 

infraestrutura serviu de base dos dados para coleta de informações relevantes a este trabalho, 

foram realizadas também entrevistas não estruturadas com os servidores mais experientes, 

como a chefe da divisão de controle de medição, a presidente de licitação da SEINFRA, 

engenheiros e diretores.  

 O presente trabalho é de natureza qualitativa, o método é um estudo exploratório, 

sendo esse um estudo de caso, o caso da SEINFRA. A técnica de coleta de dados foi feita por 

meio de pesquisa documental, por ser uma técnica indispensável na complementação das 

informações presentes nesse estudo, análise de site institucional, documentos produzidos pela 

instituição, de legislação pertinente à área, pesquisa bibliográfica, realizada por meio de 

livros, documentos e artigos publicados relacionados ao tema, que serviram melhor para o 

embasamento teórico e cientifico á temática da pesquisa. Outra técnica adotada foi a da 

pesquisa descritiva, por meio da observação direta, onde foi realizado a análise e o registro, 

sem interferência da pesquisadora. A análise de dados se dá de forma qualitativa, levando em 

consideração a triangulação de dados coletados, no intuito de validar as evidências desta 

pesquisa. E para finalizar, essa pesquisa contará com entrevistas não estruturadas, adotando o 

método exploratório. 

 

 

5. ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS 
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Podemos definir Obra Pública como sendo toda construção, reforma, fabricação, recuperação 

ou ampliação de bem público, podendo a mesma ser realizada de forma direta (quando feita 

pelo próprio órgão ou entidade administrativa com seus próprios meios e recursos) ou de 

maneira indireta (quando realizada por terceiros, através de uma licitação). Sabe-se que para a 

correta conclusão da obra pública, é necessário o cumprimento de uma série de etapas que se 

iniciam antes mesmo da própria licitação, etapas essas que são cruciais para o sucesso do 

empreendimento (Figura 01). 
 

Figura 01 - Procedimentos para realização de uma obra pública 

 

Fonte: BRASIL (2013) 

 

Estes são os procedimentos para realização de uma obra pública. A fase preliminar  á 

licitação, é a mais importante para a tomada de decisão da licitação, que abrange o  programa 

de necessidades, os estudos de viabilidade e o anteprojeto, a fase interna da licitação, é a fase 

de  preparação para a publicação do edital de licitação, é a fase que detalha o objeto que venha 

a ser contratado, os recursos orçamentários específicos que certifiquem o pagamento dos 

serviços a serem executados, em seguida, a fase externa da licitação que inicia com a 

publicação do edital, e finaliza com a assinatura do contrato para execução da obra. A fase 

contratual se inicia com o recebimento do contrato, dando início á execução dos serviços até a 

conclusão da obra. E por fim, a fase posterior á contratação que inclui a sua operação e os 

procedimentos necessários de manutenção definidas no projeto.  
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5.1  A estrutura e o organograma da Seinfra 

 

A SEINFRA está alocada numa estrutura organizacional horizontal, e o tipo de estrutura é 

burocracia mecânica. 

  Para Martinez ( 2008) a burocracia mecânica, a sua estrutura dispõe numa tecnoestrutura, 

que apresenta um meio padronizado de coordenar os processos. É de natureza fixada a 

atividades rotineiras.  

Os diversos níveis dificultam os processos de tomada de decisão e a 

comunicação efetiva, já que a burocracia existente pode funcionar 

como um entrave á agilidade de processo. 

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 

Além da estrutura organizacional, onde observamos a distribuição dos setores e a 

comunicação entre eles, na próxima sessão apresento o fluxograma, que é usado para o 

melhor entendimento no  funcionamento e a sequência utilizada nos processos, facilitando á 

comunicação nos setores. 

 

5.2 Fluxogramas dos Processos da Divisão de Medição 
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De forma descomplicada, apresento o fluxograma do setor de medição da SEINFRA, a 

ordem operacional que utilizamos para o processo que está sendo executado.  O fluxograma a 

seguir, foi adaptado pela autora, delineando as etapas da gestão de processos, a partir da sua 

fase contratual, concluindo com o pagamento dos serviços, e a  execução final do projeto.                                                         

 

 Fluxograma do Processo de uma Obra Pública 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Delinear a sequência de um trabalho que simplifique sua análise, através de gráficos, 

que busquem identificar possibilidades de aperfeiçoar a eficiência dos processos. (PEINADO; 

GRAEML, 2007) 

 

 

 

5.3 As etapas da Gestão de Processos da Seinfra 

 

O foco é a Fase Contratual, onde as planilhas orçamentárias de contrato já estão pré-

estabelecidas e, a partir desse momento, são elaboradas as planilhas mensais de medição e a 

atualização dos dados, para a verificação do andamento da obra. Tais atividades foram 

realizadas na Divisão de Controle de Obras e Medição da SEINFRA (Figura 02). 
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Figura 02 - Lista de Atividades  

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 

5.3.1 Implantação da planilha orçamentária contratual 

Depois da criação da pasta de arquivos contendo o nome da empresa contratada e do 

respectivo número de licitação referente à obra a ser executada, localiza-se um modelo de 

planilha presente nos arquivos internos e se faz a transferência e correlação com o modelo em 

contrato impresso (Figura 03). Geralmente o setor de licitação de obras fornece um CD, 

contendo as planilhas contratuais em arquivo XLS para essa devida correlação. Caso o CD 

não seja fornecido, deve-se digitar todos os respectivos itens e subitens das planilhas de forma 

manual, inclusive estipular os valores totais de cada um deles, utilizando as fórmulas 

(TRUNCAR, SOMA, ARRED) do programa. A planilha é composta por número do item (que 

são algarismos em ordem crescente), discriminação do serviço (feita de forma minuciosa e 

com atenção aos detalhes), unidade de medida (horas, metros, metros quadrados, quilogramas, 

toneladas, unidades, meses etc.), quantidade contratada (pré-estabelecida em contrato), preço 

unitário (pré-estabelecida em contrato) e seu valor total (multiplicação do preço unitário pela 

quantidade contratada). É importante ressaltar que todos os valores expostos já foram 

estabelecidos anteriormente durante a fase de licitação. Em caso de não correlação total de 

valores, verifica-se o possível erro, que pode acontecer devido a divergências de fórmulas do 

Microsoft Excel. Geralmente as divergências são de centavos, causadas por arredondamento 

de números decimais e a simples modificação de algumas fórmulas e a diminuição ou 

aumento de casas decimais resolvem facilmente o problema. Caso não seja resolvido, 

comunica-se o Setor de Licitação para uma possível correção do contrato. Outras formas de 

mudanças de valores só acontecem em caso de solicitação de aditivos de serviço, que podem 

suprimir os valores, aumentar e remanejá-los, bem como solicitar dilatação de prazo para a 

obra. Esse caso será visto posteriormente, com mais detalhes, neste relatório.  
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Figura 03 - Planilha Orçamentária 

Contratual

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 

5.3.3 Elaboração do relatório inicial 

Posteriormente à implantação da planilha contratual, atualiza-se o relatório inicial da obra, 

que nada mais é que um documento que descreve algumas das principais informações básicas 

a respeito dos serviços a serem executados, como título, números de contrato e ordem de 

serviço e identificação do número de licitação. 

5.3.4  Elaboração de Medições 

Para a implantação dos valores e a elaboração da medição, faz-se necessária apresentação de 

uma série de documentos para andamento do processo dentro da SEINFRA. Primeiramente o 

fiscal da obra deve apresentar uma memória de cálculo devidamente assinada e carimbada por 

ambas as partes (fiscal e contratada), contendo todos os valores dos serviços medidos em 

determinado período. Após a entrega da memória de cálculo, localiza-se a pasta contendo os 

arquivos da obra executada, dando início à implantação dos valores presentes na memória de 

cálculo no modelo de planilha de medição (Figura 04). Todos os valores de serviços devem 

corresponder exatamente o que foi proposto em contrato. Caso algum serviço venha a ser 

medido acima dos valores permitidos, o fiscal deve ser contatado para tomar as devidas 

providências. É importante observar atentamente os valores aditados, pois divergências 

devem ser corrigidas pelo responsável e posteriormente comunicadas ao fiscal da obra. 
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Figura 04 - Planilha de Medição (Início) 

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 

Na planilha também há uma área reservada para a discriminação dos recursos pagos, 

localizada na parte superior direita da planilha, e outra na parte inferior, onde são 

especificados os empenhos utilizados no período. Na parte inferior deve-se digitar o valor por 

extenso da medição e especificar todos os responsáveis que irão assinar a planilha, fiscais, 

contratada, diretor de obras ou equivalente e secretário da pasta (Figura 05). 

 

Figura 05 - Planilha de Medição (Final) 

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 
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As medições são compostas por colunas contendo os valores contratuais (pré-estabelecidos), 

valores medidos no período (a serem aditados), valores acumulados incluindo o período 

(valores medidos anteriormente somados aos medidos atualmente) e seus valores financeiros 

correspondentes. Na planilha também há uma área reservada para a discriminação dos 

recursos pagos, localizada na parte superior direita da planilha, e outra na parte inferior, onde 

são especificados os empenhos utilizados no período. Na parte inferior deve-se digitar o valor 

por extenso da medição e especificar todos os responsáveis que irão assinar a planilha, fiscais, 

contratada, diretor de obras ou equivalente e secretário da pasta (Figura 05). Caso os valores 

apresentem pequenas diferenças (centavos), o que acontece em função de divergências nas 

fórmulas do programa Microsoft Excel, tais valores são corrigidos adicionando-se os centavos 

e décimos de centavos e procedendo-se com o arredondamento das casas decimais. Em casos 

de grandes diferenças, recorre-se à alteração da fórmula base ou pede-se a revisão completa 

da memória de cálculo por parte do fiscal. Esses procedimentos devem ser relatados ao chefe 

imediato do setor. O fiscal responsável pela obra deverá estar ciente das alterações feitas na 

planilha de medição, ficando a critério deste aceitar ou não as mudanças executadas. 

 

Após a conferência da medição, caso todos os valores estejam de acordo com a memória de 

cálculo e com os recursos disponíveis, o fiscal deve apresentar um relatório fotográfico dos 

serviços executados naquele período, juntamente com o diário de obra, ambos assinados pelos 

responsáveis da contratada e do fiscal. O restante da documentação necessária para o trâmite 

(ARTs, Notas Fiscais, Certidões de FGTS e Trabalhistas, Recibo) deve ser apresentado pela 

contratada para ser anexada ao processo, para encaminhamento para o próximo setor 

responsável, que, dependendo do tipo da obra, pode ser a Diretoria de Obras, de Manutenção 

e de Iluminação Pública.  

Ressalta-se que obras com convênio da Caixa Econômica Federal, têm trâmite e elaboração 

de medição diferenciada, sendo que apenas o chefe do setor fica responsável por sua 

elaboração e conferência. 

 

5.3.5 Atualizações de Controle de Obras e Cronogramas 

 

Imediatamente após a conferência da medição, e antes da sua impressão para providências 

burocráticas, deve-se atualizar o controle de obra e o cronograma, de acordo com a última 

medição realizada. É de extrema importância a atualização dos valores a cada medição 

realizada, para que as informações pertinentes ao andamento da obra estejam sempre 

atualizadas. Os controles de obra são compostos pelos valores medidos (valores da medição), 

valores acumulados (valores medidos anteriormente somados com o atual), saldo contratual 

(valor contratual menos o valor medido atualmente), período medido, número de medição, 

recursos utilizados e sua data de elaboração (Figura 06).  
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 Figura 06 - Controle de Medições  

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 

Com relação aos cronogramas, no setor utiliza-se o cronograma físico-financeiro como 

padrão, onde os valores das medições são implantados periodicamente, obedecendo à ordem 

de acontecimentos. Caso algum aditivo com alteração de valores venha a ser autorizado, é 

exposto no controle de obra com os seus respectivos valores, para que a próxima medição 

tenha suas percentagens de valores associadas a este. Quando os valores são adicionados é 

feita uma estimativa do percentual medido até aquele momento em determinado serviço 

(Figura 07). 

Figura 07 - Cronograma Físico-Financeiro 

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 
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5.3.7 Elaboração de Aditivos 

 

Os aditivos são elaborados quando o fiscal e a contratada entram com um processo de 

abertura dentro do Setor de Licitação. Os aditivos podem ser: de acréscimo de valores, nos 

quais haverá a modificação para valores maiores que o original do contrato; de supressão de 

valores, nos quais se procede com a redução do valor original dos serviços; de 

remanejamento, que são modificações dos valores dos serviços entre si e sem adicionamento 

de serviços; e de modificação dos valores contratuais originais e dilatação de prazos, onde se 

modifica a data de conclusão da obra, para uma data posterior a estabelecida anteriormente. 

A Lei nº 8.666, de 1993, apresenta o seguinte texto em relação aos aditivos: 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 

serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 

de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os 

seus acréscimos (BRASIL, 1993). 

 

Recentemente, o TCU julgou um recurso no qual, para efeito de observação aos limites 

contratuais previstos no Art. 65 da Lei nº 8.666/1993, as supressões ou reduções de 

quantitativos devem ser considerados de forma isolada. Portanto, tanto as reduções quanto o 

conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, 

aplicando a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação 

entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. Os aditivos são 

elaborados de forma semelhante à medição, com a diferença do acréscimo de três novas 

colunas, que são: Executado até Ultima Medição; Executado A Executar; Excesso e Saldo. 

Cada coluna possui uma função, que deve ser observada durante sua elaboração. Primeiro 

procede-se com a correspondência dos valores executados na última medição para sua 

respectiva coluna no aditivo, em seguida observa-se os serviços medidos anteriormente, 

verificando se há excesso (coluna Excesso), com a modificação/adição dos valores. Caso 

algum valor realmente esteja em excesso, a coluna VERDADEIRO/FALSO, à direita da 

planilha, acusará esse erro, que deverá ser corrigido posteriormente (Figura 08). 
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Figura 08 - Quadro Aditivo  

 
Fonte: Arquivo da SEINFRA 

 
 
Após a elaboração do quadro de aditivo, repassa-se o este para a chefe do setor, para que haja 

a conferência total dos valores. Esse procedimento garante que não haja erros futuros para 

correções. Após a aprovação pelo chefe do setor, o fiscal está autorizado a prosseguir com o 

processo de entrada de pedido de aditivo no setor de licitação da SEINFRA.  

Recentemente, o atual secretário de infraestrutura do município de João Pessoa, assinou um 

termo com a criação da CALC (Comissão de Avaliação de Licitação e Contratos), que tem 

como objetivo avaliar todos os aditivos de valores e de prazo solicitados dentro do âmbito da 

SEINFRA. Com isso, fica sob-responsabilidade do fiscal apresentar, com no mínimo 90 dias 

de antecedência, qualquer solicitação de aditivos. 

 

 

 

6.  CONCLUSÃO 

 

 

O presente estudo teve por objetivo identificar, caracterizar e delinear as etapas de 

uma Obra Pública (OP), desde a definição de um objeto licitado, suas alterações durante o 

serviço e os problemas que venham a ocorrer até a conclusão de uma determinada obra. O 

objetivo principal desse trabalho consistiu em resposta as constantes mudanças nas 

organizações, que nos fazem observar que a gestão de processos é essencial, e carece de muita 

atenção no quesito em atender as expectativas dos cidadãos. No que se diz respeito aos 

objetivos propostos, a pesquisa buscou atender os seguintes objetivos ao levantar a maneira 

como a autora analisou a gestão dos processos na SEINFRA, delineando cada etapa de uma 

obra pública, apresentando o tipo de estrutura organizacional, e seu fluxograma. A primeira 

etapa, é a fase contratual, onde se encontra todas as informações importantes de uma obra 
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pública, a segunda etapa é a implantação da planilha, um modelo já existente, onde apenas se 

faz a transferência e a correlação com o modelo de contrato, a terceira etapa é a atualização de 

dados, controle, e do cronograma físico-financeiro, após toda essa atualização, vem a 

elaboração das medições para a implantação dos valores, e por fim, faz-se necessário uma 

série de documentos para andamento do processo dentro da SEINFRA. 

Pode-se notar a importância das obras públicas para a qualidade de vida da população, sejam 

elas de pavimentação, construção ou reforma de escolas, creches, prédios públicos, praças, 

PSFs, USFs, UPAs. Porém, não se pode descartar a ótica burocrática que assola o setor 

público como um todo.  

A quantidade de documentos impressos é muito alta, o que dificulta a condução dos 

processos, tornando-os lentos e pouco eficientes. Questões como o atraso do pagamento às 

firmas contratadas, que forçam o empreiteiro a paralisar a obra por não obter o capital de giro 

necessário para prosseguir e, principalmente, o fator político envolvido, no qual as prioridades 

serão definidas muitas vezes de acordo com a afinidade entre as partes. Portanto, para uma 

melhor fluidez no setor público em geral e mais especificamente na SEINFRA, julga-se 

necessário a implantação de novas tecnologias que facilitem o andamento do processo 

burocrático, assinaturas digitais, modernização das instalações, investimentos em softwares 

etc. E também, não menos importante, é criar um checklist para recebimentos de documentos, 

para facilitar o trabalho, e o trâmite dos processos nos setores da SEINFRA, evitando 

paralisar as atividades no departamento.   

Alguns setores da SEINFRA já modificaram suas formas de trabalho, a exemplo do 

setor no qual se desenvolveu o artigo, que utiliza softwares da Microsoft e procura digitalizar 

todas ou a maioria dos papéis burocráticos que envolvem o setor, facilitando assim a 

organização de informações e melhorando a fluidez dos seus serviços prestados. Infelizmente, 

ainda se permanece refém dos documentos impressos, que deixam o planejamento, 

organização, direção e controle do setor público muito aquém do esperado.  Como sugestão 

para pesquisa futuras nos indicamos o estudo da cultura organizacional, no sentido de 

mudança, que haja uma aproximação entre o nível tático, e o estratégico de uma organização. 
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